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                                                 Conselho Regional de Serviço Social – 14ª Região - RN

Resolução CRESS/RN N° 02/2007.
Dispõe sobre a necessidade de fixação de honorários periciais pela realização de estudo social e ou parecer social em processos judiciais, devidos aos Assistentes Sociais, e uniformiza o procedimento a ser adotado pelos referidos profissionais quando intimados para a prática de tais atos.

A PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL DA DÉCIMA QUARTA REGIÃO – CRESS/RN 14ª R,
FAZ SABER que o Plenario deste Conselho Regional aprovou e promulgou a seguinte Resolução:
Art. 1°. Na forma do artigo 33, caput, do Código de Processo Civil, são devidos honorários periciais ao profissional de Serviço Social que for intimado por órgão do Poder Judiciário com a finalidade de realizar estudo social e ou parecer social em autos de processos judiciais.

Art. 2º. Os honoráros devem ser fixados tendo como parâmetro mínimo a tabela de remuneração estabelecida pelo Conselho Federal de Serviço Social (conforme Resolução CFESS nº 418/2001 e 467/2005), ou, se houver, pelo Conselho Regional de Serviço Social da Décima Quarta Região – CRESS/RN 14ª R.

Art. 3º. Quando o profissional de Serviço Social receber a intimação de que trata o artigo 1º, supra, deve averiguar junto ao órgão do Poder Judiciário emitende se houve, ou não, o arbitramento de honorários.

§ 1º. Na hipótese de não fixação de honorários, o profissional de Serviço Social deve encaminhar ofício ou outra forma de comunicado, imediatamente, ao órgão do Poder Judiciário, contendo a sua proposta de remuneração e esclarecendo acerca da impossibiliade da realização do serviço enquanto não depositados os valores dos honorários.

§ 2º. Tendo sido arbitrados honorários e sendo estes inferiores ao recomendado pelos Conselho Federal e ou Conselho Regional, deve o profissional de Serviço Social, mediante ofício ou outra forma de comunicação, requerer a sua majoração.

§ 3º. Pode o profissional de Serviço Social utilizar-se do modelo de comunicação constante do ANEXO I, da presente Resolução, para o cumprimento do disposto nos paragrafos 1º e 2º, do presente artigo.

Art. 4º. O profissional de Serviço Social deve propor honorários levando em consideração o tempo que será despreendido para a realização do estudo ou parecer, eventuais deslocamentos, a sua formação e o seu conceito profissional.

Art. 5º. Não havendo a aceitação dos honorários propostos, bem como não tendo sido estes arbitrados pelo órgão do Poder Judiciário e, ainda, persistindo a determinação para a realização do estudo social e ou parecer social, deve o profissional comunicar o fato ao Conselho Regional de Serviço Social da Décima Quarta Região – CRESS/RN 14ª R, a quem caberá pedir audiência com a autoridade judiciária.

Paragrafo Único. Não é recomendável a realização do estudo social e ou parecer social sem o depósito judicial dos honorários do profissional designado.

Art. 6º. A presente Resolução não se aplica aos profissionais de Serviço Social que tiverem lotação e exercício, exclusivamente, perante órgãos do Poder Judiciário.

Art. 7º. O Conselho Regional de Serviço Social da Décima Quarta Região – CRESS/RN 14ª R deve dar ampla publicidade acerca da presente Resolução, para que o seu inteiro teor chegue ao conhecimento da totalidade dos profissionais inscritos.

Art. 8°. Esta Resolução entrará em vigor no dia 20 de janeiro de 2007, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões do CRESS/RN 14ª R, Natal, Rio Grande do Norte, em 20 de janeiro de 2007.

Miriam de Oliveira Inácio

Presidenta do CRESS-14ª Região

ANEXO I

MODELO DE CORRESPONDÊNCIA

“Ao 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ___ Vara, da Comarca de ___________, Estado do Rio Grande do Norte.




Acusamos, pelo presente, o recebimento da intimação expedida nos autos da Ação de ____________, número ___________, originária dessa ____ Vara da Comarca de ______, a qual tem como objetivo a realização de estudo social (ou parecer social) nos autos referidos.




Informamos a Vossa Excelência que a nossa proposta de honorários é de R$ ________ ( ___ por extenso ___ Reais), levando em consideração a tabela de honorários fixados pelo Conselho Federal de Serviço Social e os termos da Resolução nº ____/2007, do Conselho Regional de Serviço Social da Décima Quarta Região – CRESS/RN 14ª R.




Assim, aguardamos desse Juízo comunicado acerca da efetuação do depósito dos honorários periciais perante a Secretaria Judiciária, para que possamos assinar o termo de compromisso e dar início ao estudo solicitado.




Sendo tudo para o momento, renovamos a Vossa Excelência votos de apreço e consideração.

Atenciosamente,

NOME E ASSINATURA DO PROFISSIONAL”

O segundo parágrafo do modelo acima deve ser substituído quando os honorários forem fixados em patamar inferior ao recomendado pelo Conselho Federal de Serviço Social (conforme Resolução CFESS nº 418/2001 e 467/2005) ou pelo Conselho Regional de Serviço Social da Décima Quarta Região – CRESS/RN 14ª R, bem como for considerado insuficiente pelo profissional designado, levando em consideração o disposto no artigo 4º da presente Resolução.

Sendo sugerido os seguintes modelos de textos:

Primeiro:

“Contudo, informamos a Vossa Excelência que os honorários arbitrados estão abaixo do mínimo estipulado pelo Conselho Federal de Serviço Social (ou Conselho Regional, se houver uma tabela mínima neste órgão), razão pela qual pedimos a sua majoração para a quantia de R$ ________ ( ___ por extenso ___ Reais).”

Segundo:

“Contudo, informamos a Vossa Excelência que os honorários arbitrados são insuficientes para a remuneração do serviço pretendido, tendo em vista (o tempo que será despreendido para a realização do estudo) ou (os deslocamentos necessários) ou (a formação do profissional do ora subscritor, que é detentor dos seguintes títulos:), razão pela qual estamos propondo honorários no valor de R$ ________ ( ___ por extenso ___ Reais).”

